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PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Louvor n.º 182/2010
Louvo o sargento -mor SE, NII 87772, Carlos Alberto da Ressurreição 

Simões, porque ao longo de cinco anos de serviço no Centro de Comu-
nicações da Presidência da República sempre demonstrou excelentes 
qualidades de trabalho, zelo e dedicação.

Tem -se mostrado um militar extremamente ponderado e seguro na 
tomada de decisões oportunas, adequadas e tecnicamente correctas. 
Interessado, manifesta uma grande adaptabilidade face a novas situa-
ções, mantendo elevado o seu nível de desempenho. Revela bom senso, 
equilíbrio e grande sentido de responsabilidade, sendo possuidor de 
profundos conhecimentos na área militar e na sua especialidade de excep-
cional qualidade. Apresenta um forte espírito cooperativo e qualidades 
humanas que fazem dele um excelente elemento em trabalho de grupo. 
Destaca -se ainda pela forma eficaz como optimiza os recursos à sua 
disposição, praticando a disciplina com muita correcção e racionalidade.

O sargento -mor Carlos Alberto da Ressurreição Simões termina, 
na Presidência da República, a sua brilhante carreira militar com uma 
exemplar competência técnica e profissional, podendo ser indicado 
como um exemplo a seguir e tornando -se digno de ser apontado ao 
respeito e consideração públicas, devendo os serviços por si prestados 
ser considerados relevantes e de muito mérito.

9 de Abril de 2010. — O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva.
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 Louvor n.º 183/2010
Louvo o major piloto aviador NIP 091728 -B, Carlos José Serrano 

Paulino, pela forma muito competente e prestigiante como exerceu 
durante cerca de quatro anos as funções de ajudante de campo do Pre-
sidente da República.

Oficial de carácter íntegro, alto sentido do dever e da disci-
plina, grande lealdade, exemplar conduta e irrepreensível aprumo, 
revelou uma inteligente adaptação e correcta compreensão das 
exigências da sua função, que soube desempenhar com total de-
dicação, entusiasmo e permanente disponibilidade, cumprindo 
de forma pronta e muito responsável as tarefas que teve a seu 
cargo no âmbito dos programas e actividades presidenciais em 
que participou.

Discreto na acção e seguro nos procedimentos, com grande facilidade 
nas relações humanas e especial aptidão para o trabalho em equipa, 
bem reflectidos no profissionalismo, rigor e eficácia evidenciados no 
planeamento das acções em que se integrou, o major Carlos Paulino 
soube granjear a estima e consideração com que tem sido distinguido 
por todos quantos com ele conviveram e trabalharam no exterior ou no 
seio da Presidência da República.

Pelas atribuições atrás referidas e pelos serviços altamente meritórios, 
relevantes e distintos que prestou, o major Carlos Paulino é merecida-
mente credor de ser reconhecido como um excelente oficial, tendo, 
com a sua conduta, contribuído de forma significativa para o prestígio 
das Forças Armadas.

13 de Abril de 2010. — O Presidente da República, Aníbal Cavaco 
Silva.
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.º 7127/2010
Considerando a importância que reveste a visita a Portugal de Sua San-

tidade o Papa Bento XVI;
Considerando o interesse de grande número de portugueses em po-

derem estar presentes nas celebrações;
Considerando as contingências de segurança necessárias nestas ocasi-

ões e o seu impacto na mobilidade dos cidadãos e no tráfego rodoviário 
dos locais onde vão ocorrer as celebrações;

Considerando a tradição existente no sentido da concessão de to-
lerância de ponto aquando das visitas a Portugal de Sua Santidade o 
Papa João Paulo II:

Determino, ao abrigo da alínea d) do artigo 199.º da Constituição e 
no uso dos poderes delegados pelo n.º 4 do artigo 6.º da Lei Orgânica do 
XVIII Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 321/2009, 
de 11 de Dezembro, o seguinte:

1 — É concedida tolerância de ponto aos trabalhadores que exercem 
funções públicas na administração central e nos institutos públicos, 
no concelho de Lisboa, durante a parte da tarde do dia 11 de Maio de 
2010.

2 — É concedida tolerância de ponto aos trabalhadores que exercem 
funções públicas na administração central e nos institutos públicos, em 
todo o território nacional, no dia 13 de Maio de 2010.

3 — É concedida tolerância de ponto aos trabalhadores que exercem 
funções públicas na administração central e nos institutos públicos, 
no concelho do Porto, durante a parte da manhã do dia 14 de Maio de 
2010.

4 — Exceptuam -se do disposto nos números anteriores os serviços e 
organismos que, por razões de interesse público, devam manter -se em 
funcionamento naquele período, em termos a definir pelo membro do 
Governo competente.

5 — Sem prejuízo da continuidade e qualidade do serviço a prestar, 
os dirigentes máximos dos serviços e organismos referidos nos n.os 1 a 
3 devem promover a equivalente dispensa do dever de assiduidade dos 
respectivos trabalhadores em dia ou dias a fixar oportunamente.

20 de Abril de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.

7492010 

 Gabinete do Ministro dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.º 7128/2010
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 
de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, no 
n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei 
n.º 5/2005, de 30 de Agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
e ao abrigo do n.º 9 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 321/2009, de 11 de 
Novembro, delego no licenciado José Pedro Barbosa Berhan da Costa, 
director do Gabinete para os Meios de Comunicação Social (GMCS), 
os poderes para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar todos os pagamentos respeitantes aos incentivos atri-
buídos pelos Decretos -Leis n.os 6/2005, de 6 de Janeiro, 7/2005, de 6 
de Janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 35/2009, de 9 de Fevereiro, 
e 98/2007, de 2 de Abril, bem como os pagamentos que resultam da 
aplicação do Decreto -Lei n.º 43/2006, de 24 de Fevereiro;
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b) Decidir em todas as matérias da minha competência previstas no 
Decreto -Lei n.º 6/2005, de 6 de Janeiro, no que diz respeito a incentivos 
concedidos ao abrigo do referido decreto -lei, incluindo a competência 
para autorizar os pagamentos resultantes da sua aplicação;

c) Decidir em todas as matérias da minha competência previstas 
no Decreto -Lei n.º 7/2005, de 6 de Janeiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 35/2009, de 9 de Fevereiro;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário para além dos 
limites fixados no n.º 1 do artigo 161.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 161.º 
da referida lei;

e) Reconhecer o fundado interesse do serviço de destino para efeitos 
de mobilidade interna, em qualquer das suas modalidades, nos ter-
mos da alínea b) do n.º 6 do artigo 61.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro;

f) Autorizar as deslocações em avião no continente, ao abrigo do 
disposto no artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de Abril;

g) Autorizar o pagamento de encargos com alojamento e alimentação 
contra documento comprovativo das despesas efectuadas, nos casos 
das alíneas b) e c) do n.º 3 da Resolução do Conselho de Ministro 
n.º 51/2006, de 5 de Maio, conjugado com o n.º 2 do artigo 33.º do 
Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de Abril, e com o n.º 2 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de Julho, excepto se exigir expressa-
mente a intervenção do membro do Governo responsável pela área 
das finanças;

h) Autorizar o alojamento em estabelecimento hoteleiro superior a 3 
estrelas, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 
28 de Julho, excepto se exigir expressamente a intervenção do Ministro 
de Estado e das Finanças;

i) Autorizar a equiparação a bolseiro no País nos termos do n.º 1 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto;

j) Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações de 
pessoal (ajudas de custo);

l) Autorizar o recurso ao aluguer de veículos por prazo não superior 
a 60 dias, nos termos e condições previstos no n.º 1 do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de Agosto;

m) Autorizar a inscrição e a participação do pessoal do GMCS em 
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de forma-
ção ou outras actividades semelhantes que se realizem no estrangeiro, 
bem como o pagamento das correspondentes despesas de inscrição, 
transporte e ajudas de custo, nos termos da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 371/79, de 31 de Dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos a 26 de Outubro de 2009, 
ficando ratificados, nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Código do 
Procedimento Administrativo, todos os actos que, no âmbito dos poderes 
agora delegados, tenham sido praticados desde essa data.

16 de Abril de 2010. — O Ministro dos Assuntos Parlamentares, 
Jorge Lacão Costa.
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 Despacho n.º 7129/2010
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 3.º do 

Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, e dos artigos 35.º e seguintes 
do Código do Procedimento Administrativo, delego no chefe do meu 
Gabinete, licenciado André Filipe Oliveira de Miranda, os poderes para 
a prática dos seguintes actos:

a) Assegurar a gestão do pessoal do Gabinete;
b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e a prestação de 

trabalho em dias de descanso semanal, de descanso complementar e de 
feriados, bem como o pagamento dos respectivos abonos, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, e do artigo 81.º do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março;

c) Aprovar o mapa de férias, autorizar a acumulação das mesmas 
por conveniência de serviço e autorizar a justificação e injustificação 
de faltas, nos termos do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e da 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;

d) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por motivo de 
doença, bem como do exercício de funções em situação que dê lugar à reversão 
do vencimento de exercício e o respectivo vencimento, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;

e) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os trabalhadores 
tenham direito, nos termos das disposições legais aplicáveis;

f) Proceder à avaliação de desempenho do pessoal afecto ao Gabinete 
nas situações aplicáveis;

g) Gerir o orçamento do Gabinete, incluindo a alteração das rubricas 
orçamentais que se revelem necessárias à sua execução nos termos da 
legislação orçamental e do n.º 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 71/95, 
de 15 de Abril, bem como a respectiva preparação;

h) Autorizar a realização de despesas com a aquisição e locação de 
bens e serviços, por conta das dotações orçamentais do Gabinete, até ao 
limite legalmente estabelecido para os titulares de cargos de direcção 
superior do 1.º grau;

i) Autorizar a realização de despesas com refeições do pessoal do 
Gabinete, nos termos das disposições legais aplicáveis;

j) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação do 
Gabinete;

l) Autorizar a constituição, a reconstituição e a manutenção do fundo 
de maneio, bem como a realização das despesas por conta do mesmo, nos 
termos do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de Julho;

m) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos ter-
mos dos artigos 30.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 83/2000, de 11 de 
Maio, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 138/2006, de 26 de Julho, 
a favor de individualidades por mim designadas para se deslocarem ao 
estrangeiro e cuja despesa constitua encargo do Gabinete;

n) Autorizar as deslocações em serviço dos membros do Gabinete, 
no território nacional ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de 
transporte, incluindo a utilização de veículo próprio, de carro de aluguer 
e de avião, bem como a emissão das correspondentes requisições de 
transportes e o processamento das despesas com deslocação e estada e 
o abono das correspondentes ajudas de custo, nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 192/95, de 28 de Julho, e 106/98, de 24 de Abril;

o) Autorizar, em casos excepcionais de representação nas desloca-
ções em serviço ao estrangeiro e no território nacional, a satisfação dos 
encargos com o alojamento e a alimentação contra documentos compro-
vativos das despesas efectuadas, nos termos do disposto no artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de Julho, e no artigo 33.º do Decreto -Lei 
n.º 106/98, de 24 de Abril, respectivamente;

p) Autorizar, para efeitos de atribuição de ajudas de custo e despesas 
de transporte, a equiparação à escala indiciária da função pública dos 
não funcionários ou agentes aquando de deslocações em serviço, nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de Abril;

q) Autorizar a deslocação de viaturas do Gabinete ao estrangeiro;
r) Autorizar o pessoal do Gabinete a conduzir veículos do Estado, 

nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, 
de 17 de Novembro;

s) Autorizar a inscrição e a participação dos membros do Gabinete 
em congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de 
formação e outras acções da mesma natureza que decorram em território 
nacional ou no estrangeiro, incluindo o processamento dos correspon-
dentes encargos, nos termos da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 371/79, de 31 de Dezembro;

t) Autorizar e realizar actos e despachar assuntos de gestão corrente 
e administração ordinária relativamente às funções específicas do Ga-
binete.

2 — Ao abrigo dos artigos 35.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo e do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, autorizo a subde-
legação no Secretário -Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 
licenciado José Maria Belo de Sousa Rego, dos poderes previstos nas 
alíneas g) e h) do número anterior.

3 — Ao abrigo dos artigos 35.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo e do n.º 4 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 321/2009, de 
11 de Dezembro, delego no Secretário -Geral da Presidência do Conselho 
de Ministros, licenciado José Maria Belo de Sousa Rego, os poderes 
para a prática dos actos previstos no n.º 4 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 321/2009, de 11 de Dezembro.

4 — O presente despacho produz efeitos a 26 de Outubro de 2009, 
ficando ratificados, nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Código do 
Procedimento Administrativo, todos os actos que, no âmbito dos poderes 
agora delegados, tenham sido praticados desde essa data.

5 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 262/88, de 23 de Julho, nas suas ausências e impedimentos, o chefe 
do Gabinete é substituído pela licenciada Rosa Maria Gomes Lourenço, 
adjunta do meu Gabinete.

16 de Abril de 2010. — O Ministro dos Assuntos Parlamentares, 
Jorge Lacão Costa.
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 Alto Comissariado para a Imigração 
e Diálogo Intercultural, I. P.

Despacho n.º 7130/2010
O Gabinete do Alto  Comissário para a Imigração e Diálogo Intercul-

tural, instituído pelo Decreto -Lei n.º 167/2007, de 3 de Maio, é dirigido 




